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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0002750-52.2011.815.0371
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Sousa
ADVOGADOS: Cleonerubens Lopes Nogueira e Raimundo Nonato
Costa (OAB/PB 3796)
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CÍVEL.  1)  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
DESCUMPRIMENTO  DE  TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE
CONDUTA.  OBRIGAÇÕES  CUMPRIDAS  A  DESTEMPO.  MULTA
EXIGÍVEL. 2) AUSÊNCIA, NO TAC, DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS
CONDUTAS  DE  CADA  UM  DOS  COOBRIGADOS.  REQUISITO
DISPENSÁVEL,  UMA  VEZ  QUE  A  OBRIGAÇÃO É  SOLIDÁRIA.
PRECEDENTE DO STJ. 3) RECURSO DESPROVIDO.

1. Não tendo sido as obrigações cumpridas tempestivamente, é
exigível a multa prevista no TAC referente ao período de atraso.

2.  Versando o TAC acerca de direito coletivo de torcedores, a
responsabilidade é solidária, seja pelo CDC, seja pela incidência
do Estatuto do Torcedor.

3. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento à
apelação cível.

O MUNICÍPIO DE SOUSA interpôs  apelação cível (f. 143/147)
contra  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA,  visando  à
reforma da sentença (f.  136/138)  proferida pelo Juízo de Direito da 5ª
Vara da Comarca de Sousa, a qual tem a seguinte ementa:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EXECUÇÃO  DE  MULTA
PROVENIENTE  DE  DESCUMPRIMENTO  DO  TERMO  DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA FIRMADO COM O MINISTÉRIO
PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO. NULIDADE
DO  TAC.  AUSÊNCIA  DE  LIQUIDEZ  E  CERTEZA  DO TÍTULO.
CUMPRIMENTO PARCIAL DO TAC. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
NÃO  ACOLHIMENTO.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
SEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.

Teses recursais, em síntese: (a) “o título executado não tem
certeza  da  sua liquidez,  pois  das  23 cláusulas,  vinte  foram cumpridas,
tendo restado apenas três,  as quais  depois  foram concluídas conforme
laudos apresentados” (f. 145); (b) nulidade do Termo de Ajustamento de
Conduta – TAC, que não teria especificado as obrigações dos signatários,
tampouco  comprovado  o  descumprimento  do  acordo,  não  gozando,
portanto, de liquidez e certeza.

Contrarrazões foram apresentadas às f. 149/154, por meio das
quais a parte apelada propugna a manutenção da decisão hostilizada.

Parecer  Ministerial  pelo  desprovimento  da  apelação  (f.
160/161).

É o relatório.

       VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
        Relator

Subjacente à presente demanda se encontra discussão acerca
de descumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado
pelo Ministério Público do Estado da Paraíba com o Município de Sousa/PB
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e com Sousa Esporte Clube,  para a  realização de obras  necessárias  e
estruturais no Estádio Municipal Governador Antônio Mariz (“O Marizão”).

Na  parte  que  interessa,  a  sentença  assim  delineou  a
controvérsia:

O embargante alega que o compromisso firmado entre os signatários
do referido TAC estão consignados em mais de 20 (vinte) cláusulas,
no entanto, o próprio exequente na inicial  executiva,  afirmam que
apenas  03  (três)  cláusulas  não  foram  cumpridas  pelos
compromissários.  Não  obstante,  alega  ainda  que  todas  as
irregularidades já foram cumpridas.

Alega ainda que, como houve há época cumprimento parcial do TAC,
não  se  afigura  proporcional  a  execução  da  multa  em  sua
integralidade, já que, além do mais, em nada se refere o TAC quanto
ao cumprimento parcial.

Com efeito,  nos termos da manifestação ministerial,  as obrigações
foram cumpridas intempestivamente, fato este, inclusive, que não foi
rebatido pelo embargante, devendo então os coobrigados responder
pelos dias em atraso. (sic, f. 138).

Observa-se que o próprio apelante reconhece que, dos vinte e
três itens acordados no TAC, cumpriu apenas vinte deles, vindo a executar
os outros três após o prazo acordado, razão por que é cabível a multa
cobrada na execução.

A  propósito,  bem  esclareceu  o  Parquet em  sede  de
contrarrazões:

Muito embora o Embargante tenha apresentado laudos de vistorias
realizadas pelo Corpo de Bombeiros e pela Vigilância Sanitária no dia
13/04/2010,  dando  conta  do  cumprimento  das  obrigações
remanescentes  (fls.  20/54),  o  fato  é  que  foram  cumpridas
intempestivamente e os coobrigados devem responder pelos dias em
atraso.

Com  efeito,  os  coobrigados  devem  responder  pelo  atraso  no
cumprimento das obrigações fixadas no TAC de 18/03/2009 (data em
que deveriam ter sido cumpridas) a 13/04/2010, que equivale a 405
(quatrocentos e cinco) dias de atraso. (f. 152).

Ressalte-se  que  o  TAC  preenche  todos  os  requisitos  da
legislação processual, estando apto a ser objeto de execução, porquanto
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ostenta liquidez, certeza e exigibilidade.

As partes o firmaram livremente, sem quaisquer dos vícios de
vontade a que alude o Código Civil, descabendo falar-se em nulidade nele
incidente.

Quanto ao tópico da suposta ausência de individualização da
conduta dos signatários em relação às obrigações do TAC, é desnecessária
tal exigência, já que a responsabilidade das partes, neste caso, é solidária,
seja  em  decorrência  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  seja  pela
aplicação do Estatuto do Torcedor.

Eis jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

RESPONSABILIDADE  CIVIL  –  Danos  Materiais  e  Moral  -  Torcedor
agredido em Estádio durante partida de futebol – Cerceamento de
defesa inexistente – O torcedor tem direito a segurança nos locais
onde  são  realizados  os  eventos  esportivos,  ou  no  seu  entorno,
quando  do  acesso  ou  saída  do  local,  antes,  durante  e  após  os
espetáculos,  e a entidade detentora do mando de jogo, se obriga
solidariamente com as entidades responsáveis pela organização da
competição e seus dirigentes, independentemente da existência de
culpa, pelos prejuízos causados a torcedor que decorram de falhas de
segurança  nos  estádios  –  Aplicam-se  concomitantemente  o
Estatuto  de  Defesa  do  Torcedor  e  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor -  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores  por  defeitos  relativos  à prestação dos
serviços  consistentes  na  deficiência  da  segurança  -  Traumatismo
crânio  encefálico  -  Dano  moral  caracterizado  –  Pensão  mensal
afastada  pela  não  comprovação  de  diminuição  patrimonial  -
Denunciação da lide – Improcedência – Apólice de seguro firmada
pela CBF – Ausência de direito regressivo do denunciante em relação
à  Seguradora  -  Recurso  do  réu  provido  em parte  e  apelação  da
denunciada à lide provida. (TJ-SP - APL: 00184646820118260008
SP  0018464-68.2011.8.26.0008,  Relator:  Alcides  Leopoldo  e
Silva Júnior, Data de Julgamento: 01/12/2015, 1ª Câmara de
Direito Privado, Data de Publicação: 01/12/2015).

RECURSOS  ESPECIAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  QUEDA  DE
TORCEDOR DE RAMPA DE ACESSO A ESTÁDIO DE FUTEBOL.
DANOS  FÍSICOS  E  MORAIS.  SEGURANÇA  LEGITIMAMENTE
ESPERADA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA ENTRE  A
FEDERAÇÃO E O CLUBE DETENTOR DO MANDO DE JOGO PELOS
DANOS  SOFRIDOS  PELO  TORCEDOR.  1.  O  serviço  é  defeituoso
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quando  não  apresenta  a  segurança  legitimamente  esperada  pelo
consumidor  (art.  14,  §  1.º,  do  CDC).  2.  Concorre  para  o  evento
danoso (queda do torcedor de rampa de acesso ao estádio devido a
aglomeração de torcedores) a entidade que disponibiliza quantia de
ingressos  superior  ao  espaço  reservado  à  torcida  rival.  3.
Reconhecida  a  concorrência  de  responsabilidade  dos  réus  para  a
implementação do evento danoso. 4. Inaplicabilidade da excludente
do fato exclusivo de terceiro, prevista no inciso II do parágrafo 3.º do
artigo 14 do CDC, pois,  para sua configuração, seria  necessária  a
exclusividade de outras causas não reconhecida na origem. Súmula
07/STJ.  5. Responsabilidade objetiva e solidaria, nos termos
do  art.  14  do  CDC,  das  entidades  organizadoras  com  os
clubes e seus dirigentes pelos danos causados a torcedor que
decorram de falhas de segurança nos estádios, mesmo antes
da  entrada  em  vigor  do  Estatuto  do  Torcedor  (Lei
10.671/2003).  6.  RECURSOS  ESPECIAIS  DESPROVIDOS.  (REsp
1513245/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 16/03/2015).

Estou  persuadido,  portanto,  de  que  a  sentença  deve  ser
mantida  em todos  os  seus  termos,  pois  está  em consonância  com as
provas dos autos e com os textos legais aplicáveis à espécie.

Ante o exposto, nego provimento à apelação cível.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 30
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                              Relator


